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    Ao Senhor Jesus, maravilhoso, tremendo, poderoso, fiel, cuidadoso, príncipe da paz e grandioso. Toda a Glória seja dada ao Senhor Jesus.
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    “A prova real da Lealdade é a exposição da deslealdade.




    A Deslealdade pode se esconder...por um Tempo.




    A Lealdade não se esconde, nunca.




    A verdadeira Lealdade é tão apaixonada e óbvia e reconhecida que os líderes nunca questionam aqueles que são realmente leais. A Lealdade gera tanta energia que rapidamente revela a presença da Deslealdade.




    A Lealdade torna a Deslealdade insuportável.




    Honrar um Líder é uma alegria natural àquele que é Leal.




    Honrar um Líder transtorna o Desleal.”




    Mike Murdock


  




  

    A função social da propriedade historicamente ganhou força na ciência do direito, em razão de sua interveniência no furor capitalista denominado propriedade privada, em seu caráter quiritário. A consequência dessa interveniência consiste na mitigação do princípio da autonomia da vontade. Dessa forma, a função social se destaca nos horizontes do direito atual, em razão de sua consagração constitucional e infraconstitucional, ante o seu propósito de respeito ao homem e por sua afronta ao egoísmo e à concentração econômica irracional. Também é pertinente destacar no contexto atual o meio ambiente, ante a intensidade de suas medidas protetivas, em sua inteireza, e da profundidade do tratamento constitucional presente principalmente nos artigos 225 e 170 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Nessa medida, as proferidas restrições ambientais figuram como impactantes no processo de construção da função social. Portanto, a função social da propriedade e a proteção ambiental, compreendidas como interdependentes,são impactantes razões legislativas e protagonistas no processo de despatrimonialização e humanificação.


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    A função social assume importante papel no cenário dogmático e axiológico em um viés constitucional e infraconstitucional, sobretudo a função social da propriedade.




    Um dos motivos pelos quais a função social da propriedade emerge nesse cenário se deve ao fato de que a sua incidência, a sua afetação incide no âmago do capitalismo, qual seja, a propriedade privada.




    Não obstante a flexibilização nesse sistema, é crucial não enxergar a função social da propriedade pura e simplesmente como uma propagação do solidarismo, e sim como um instrumento de mitigação da autonomia da vontade e da força da propriedade privada, e acima de tudo como um instrumento de respeito à coletividade.




    Desse modo, para se atingir as proposições anunciadas é necessário percorrer um longo trajeto histórico que paira sobre a mudança do condão quiritário inerente à propriedade privada.




    Após refletir sobre a propriedade privada, o próximo passo será identificar os elementos influenciadores para a mudança panorâmica da propriedade privada, o que exige que se repense até mesmo a pertinência terminológica da expressão “propriedade privada”.




    Em razão dessa busca, o capítulo subsequente terá como fim precípuo abordar a evolução da função social da propriedade, bem como as modalidades da função social dos contratos e da empresa.




    Nesse ínterim, no capítulo seguinte a preocupação será de refletir acerca dos princípios concernentes à propriedade privada.




    Outro momento da obra será ponderar acerca da influência do bem jurídico meio ambiente na construção da função social da propriedade, a partir de uma análise teórica e deontológica.




    Nesse percurso, é importante individualizar o bem jurídico meio ambiente, tendo em vista a sua complexidade, as suas classificações, as restrições por este apresentadas, bem como sua influência no processo de despatrimonialização e consequente funcionalização da propriedade privada.




    Após individualizar a esfera ambiental restará promover uma interligação entre a propriedade privada, a função social da propriedade e as restrições ambientais.




    Adota-se como bibliografia central a obra: A função social da posse e a propriedade contemporânea de Luiz Edson Fachin (1988).




    Diante disso, em meio às variabilidades exteriorizadas, em uma visão cronológica, será perseguido o devido impacto do valor meio ambiente na construção da função social da propriedade e o impacto de ambos na dessacralização da propriedade privada.




    Ao longo dos capítulos buscar-se-á demonstrar que a função social da propriedade logrou profundidade a partir da perda do caráter quiritário da propriedade privada e do consequente avanço do princípio da autonomia privada nos horizontes do Direito Privado.




    Tem-se o escopo de fundamentar que a importância da função social da propriedade se mostra intensa no Estado Democrático de Direito, que o elemento central para a sua construção é precisamente o bem jurídico meio ambiente.


  




  

    2. REFLEXÕES HISTÓRICAS ACERCA DA PROPRIEDADE PRIVADA E SUAS DISTINTAS CONCEPÇÕES




    2.1 - Caráter absoluto




    A propriedade privada é objeto de incalculável relevância na história, Caio Mário da Silva Pereira (2005) analisa que a propriedade é objeto de estudos em distintas áreas, como a economia, a política e a história. Diante dessa colocação, um interesse maior ou mais relevante perpassa a propriedade, isto é, a propriedade tem caráter cosmopolita e sua importância transcende as barreiras jurídicas.




    Washington de Barros Monteiro (1997) exalta a importância da propriedade privada:




    “O direito a propriedade é o mais importante e o mais sólido de todos os direitos (...), o direito real por excelência é o eixo em torno do qual gravita o direito das coisas.” (MONTEIRO, 1997, p.82)




    A professora Taísa Maria Macena de Lima (2003) considera a propriedade privada um princípio do Direito Civil, mais especificamente um “princípio fundante do Direito Civil.” (LIMA, 2003, p. 243)




    É importante dissertar que o caráter distintivo, que aqui se sustenta, tem caráter polissêmico. Por isso, é necessário pontuar que, quando se fala de caráter peculiar da propriedade, logo se pensa em sua oponibilidade “erga omnes”, isto é, oponibilidade perante a coletividade, como bem mencionam Jefferson Daibert (1979), Maria Helena Diniz (2019), e outros tantos autores.




    Mas, o sentido que aqui se emprega para o caráter absoluto diz respeito ao impacto dos poderes que são conferidos ao proprietário e a reflexa ausência de limitações.




    O sentido do termo “absoluto”, que neste item da obra se abordará, pode ser esclarecido por Washington de Barros Monteiro:




    “Realmente, num certo sentido, o direito de propriedade é de fato absoluto, não só porque é oponível `erga omnes´, como também porque apresenta caráter de plenitude, sendo incontestavelmente, o mais completo e extenso de todos os direitos reais(....)” (MONTEIRO, 1998, p. 83)




    Sílvio Rodrigues (2002) reputa que o absolutismo da propriedade deve ser completado com a exclusividade, isto é, o proprietário exerce a propriedade, sem maiores intervenções.




    Preliminarmente, é devido refletir acerca da história da propriedade privada. Haja vista que essa reflexão é relevante para se entender a interveniência do discurso da função social da propriedade.




    A história da propriedade privada, a partir de um breve panorama, demonstra uma modificação interpretativa do posicionamento da propriedade perante a sociedade.




    A primeira atribuição dada à propriedade consiste no caráter quiritário ou absoluto nas palavras de José Isaac Pilati (2005). Este caráter é percebido no Direito Romano e até em períodos contemporâneos. E tem como principais características, o seu caráter absoluto e perpétuo, na concepção de Luiz Edson Fachin (1988). Essas características demonstram a estrita vinculação entre o homem e a sua propriedade, sem quaisquer limitações, restrições ou intervenções estatais ou de seus pares. Vale afirmar, o proprietário nada deve, tudo pode, e todos têm um dever pleno de abstenção em relação a ele.




    Ainda sobre o caráter absoluto no Direito Romano, Darcy Bessone diz: “a propriedade foi tipicamente individualista, a própria expressão domínio indica a dominação da coisa, considerando absoluta.” (BESSONE, 1988, p. 24)




    Nesse primeiro momento, tem-se a propriedade como o bem jurídico mais precioso para o homem, mais relevante do que a própria vida. Identifica-se esse posicionamento, exemplificadamente, na evolução histórica da responsabilidade civil.




    No Direito Romano, remotamente, se houvesse o inadimplemento de uma obrigação, a responsabilidade atingiria o corpo do devedor, num flagrante nexo entre o credor e o corpo do devedor. Hipótese essa, que era rechaçada pela “Lex Poetelia Papiria”. Isso explicita a preocupação romana com a blindagem patrimonial intransponível e o reflexo posicionamento do patrimônio como o cerne da sociedade, como o centro dos bens jurídicos. Blindagem essa, que tinha explicações religiosas para o seu alastramento. Ora, a propriedade carregava toda uma ancestralidade dos parentes que habitaram naquele lar historicamente. Nesse sentido, a propriedade também era impactante para a manutenção da existência familiar, razão pela qual primordial se fazia o culto aos ancestrais. Nesses termos, se houvesse a perda da propriedade, para aquela família repercutiria como o seu fim existencial, daí o caráter religioso inerente à propriedade.




    Num aspecto quiritário não havia o mais exíguo espaço para discursos concernentes à função social da propriedade. Ao contrário, mais aproximado está o caráter quiritário de uma função individual da propriedade. Sobre esse posicionamento no Direito Romano, cite-se César Fiúza:




    Tradicionalmente sempre se falou em apenas um vínculo, de caráter pessoal e coercitivo. Pessoal, porque se traduzia no poder do credor sobre uma pessoa, o devedor, sendo seu objeto um comportamento do devedor, que deve realizar uma prestação em favor do credor. Coercitivo, porque jurídico, não apenas moral ou social. Esta é a teoria monista tradicional. No Direito Romano primitivo, a obrigação era vínculo estritamente pessoal, respondendo a pessoa do devedor, com seu corpo, sua vida e sua liberdade. O direito do credor recaía sobre a pessoa do devedor, assumindo caráter de direito real, análogo aos direitos de propriedade. Posteriormente,foi-se abrandando, com a própria evolução do Direito Romano, essa força pessoal do vínculo, que se tornava patrimonial. A submissão pessoal foi substituída pelo bonarum venditio e pela bonorum distractio (...). (FIÚZA, 2006, p.287)




    A par da evolução, nota-se que este caráter absoluto e místico, segundo César Fiúza (2006), foi flexibilizado. Por isso, as acepções acerca da propriedade foram modificadas, até atingir um caráter relativo. Para a fortificação do movimento de relativização do caráter absoluto da propriedade, inúmeros fenômenos históricos ocorreram.




    A relativização do caráter absoluto da propriedade termina por se operar com a contribuição de alguns momentos históricos paradigmáticos, tais como a idade Média e a Revolução Francesa.




    O primeiro momento histórico já foi apontado e diz respeito ao caráter religioso destacado no Direito Romano. César Fiúza (2006) enaltece a invasão bárbara também como um fenômeno relevante para o entendimento da evolução da propriedade privada. A invasão bárbara termina por provocar a queda do império romano, que implica a entrega das terras dos pequenos proprietários de terra aos grandes proprietários.




    E posteriormente surge a burguesia. Contudo, nenhum desses fenômenos explicita um tratamento relativista em relação à propriedade. O autor, anteriormente citado, ainda acrescenta que o Iluminismo quando surgiu, contribuiu para a culminação de três revoluções. Quais sejam, a Revolução Gloriosa, a Americana e a já invocada Revolução Francesa. Essas três, sim reflexos do Iluminismo, transmitem consequências no meio social, o que contribuiu para um repensar sobre o papel da propriedade no Estado.




    Após refletir sobre o caráter quiritário, assim como, brevemente, sobre alguns fenômenos de relativização da propriedade privada, resta identificar qual das concepções prosperou em cada um dos períodos históricos brasileiros que serão enfocados, a começar pelas Ordenações Filipinas.




    Nas Ordenações Filipinas, vigentes no Brasil do ano de 1603 até o ano de 1915, identifica-se que há a preponderância do caráter absoluto da propriedade privada. Essa preponderância pode ser explicada por elementos sociológicos típicos que se alastravam no tempo de vigência das Ordenações.




    Edson Fachin explicita sobre o caráter absoluto:




    A propriedade, em Roma, constituiu direito absoluto e perpétuo, excluindo-se a possibilidade em exercitá-la vários titulares. A idade Média, por seu turno, consagrou a superposição de propriedades diversas incidindo sobre um único bem, e a Revolução Francesa instaurou o individualismo e o liberalismo. (FACHIN, 1988, p.15)




    Para o entendimento do caráter absoluto da propriedade privada emerge a análise de Orlando Gomes (2003), ao escrever sobre as raízes históricas e sociológicas em distintas ordenações civis já vigentes no Brasil, ao comentar que no período de vigência das Ordenações Filipinas havia a influência substancial da burguesia mercantil interveniente na esfera macroeconômica e também social. Além disso, essa classe aspirava também a uma influência política cada vez maior, de tal forma que seus interesses de liberdade plena fossem mais intensificados.




    Diante da influência, anteriormente citada, da primazia de interesses representados politicamente, e por haver uma massa de miseráveis no Brasil, vê-se que o Ordenamento terminava por sacralizar a propriedade privada como maximamente protegida e inviolável, sem maiores intervenções estatais e sem a razão legislativa de fomentar a consagração da função social da propriedade como elemento de racionalização da propriedade privada.




    Ainda como elemento de nítida proteção do proprietário privado, Orlando Gomes (2003) soma que no período ora estudado, havia um sistema permissivo para o proprietário se resguardar de eventuais investidas em detrimento de sua propriedade e seus interesses fundamentais. Outro elemento era o sistema de franquias liberais que era aproveitado apenas pela minoria da população, vulnerável psiquicamente, economicamente, juridicamente e representativamente. Minoria sobre a qual se consolidava um escudo indestrutível em relação à propriedade.




    Orlando Gomes (2003) comenta os primeiros anos da República brasileira, mais especificamente os trinta primeiros anos. O autor está preocupado em traçar algumas particularidades contributivas para o entendimento da destinação dada à propriedade privada. Nas palavras de Gomes (2003), possível será compreender traços marcantes do período das Ordenações Filipinas:




    A contradição resultante do desenvolvimento desigual do capitalismo no país, que, grosso modo, pode ser expressa no contraste entre o litoral e o interior, não provocou crises profundas, porque o setor mais ponderável da camada social superior- o dos fazendeiros- utilizou, em proveito próprio, a classe média urbana, que, por sua vez, adstrita ao serviço burocrático e militar, por falta de desenvolvimento industrial, a ela se submeteu docilmente, para alargar as suas possibilidades. Esses interesses coincidiam, por outro lado, com os da burguesia mercantil, agindo todos em detrimento da massa rural, cujas condições de vida não permitiam, sequer tivesse consciência de sua miserável situação. (GOMES, 2003, p.27)




    A partir de um quadro desenhado nos moldes ventilados, não há espaço para o discurso da função social da propriedade.




    2.2 - Flexibilização da propriedade privada




    O Código Civil brasileiro de 1916 (BRASIL, 1916), desde o início de sua vigência até a sua revogação, ante a sobreposição da lei 10.406 do ano de 2002 (BRASIL, 2008), passou por modificações sociais. Entretanto, não é possível dizer que o caráter absoluto convergente à propriedade privada deixou de prosperar no Código em foco. Em que pese a promulgação da Constituição da República Federativa do ano de 1988, época em que ainda vigia o Código Civil de 1916, que trazia disposições sobre a função social da propriedade, assim como a lei 10.257 de 2001 (BRASIL, 2001), entre outros dispositivos.




    Afirme-se que nos anos finais de vigência do Código Civil de 1916 (BRASIL, 1916), a função social da propriedade passa a ser cada vez mais uma preocupação do legislador brasileiro, bem como da sociedade em geral. Todavia, foi a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (BRASIL, 2008) e o Código Civil de 2002 (BRASIL, 2008) que trouxeram sim suportes fáticos abstratos, por intermédio dos quais se constata vigor no que tangencia a função social da propriedade e ,em decorrência dos quais, a matéria está cada vez mais em voga. Nesse âmbito, deve-se discutir a relativização do caráter absoluto da propriedade privada. Relativização, reforce-se, que até mesmo permite a discussão acerca da plausibilidade da expressão “propriedade privada”, para uma certa propriedade privada pública.




    Importa também acrescentar que o Código Civil de 2002 (BRASIL, 2008) não estabeleceu um conceito acerca da propriedade privada. Segundo Caio Mário da Silva Pereira (2005), o legislador tão apenas fixou atributos. Por este motivo, o autor conceitua:




    “a propriedade é o direito de usar, gozar e dispor da coisa e reivindica-la do que injustamente a detenha.” (PEREIRA, 2005, p. 91)




    A propriedade privada sofre limitações de distintas ordens. E essa limitação é central para se falar em função social, que se apresenta de variadas formas, tais como: limitações constitucionais, infraconstitucionais, materiais e processuais, e afetas a distintos ramos do saber jurídico.




    Acerca de limitações, destaque-se Sílvio Rodrigues, conforme o qual as limitações são fracionadas basicamente a partir de três tipos:




    1) limitações voluntárias, como, por exemplo, servidão e usufruto; 2) limitações da própria natureza do direito de propriedade, a exemplo do abuso do direito.Segundo o autor: Se tal utilização é abusiva, o comportamento excessivo do proprietário não alcança a proteção do ordenamento jurídico, que, ao contrário, impõe-lhe o ônus de reparar o prejuízo causado. Portanto, o exercício do direito encontra uma limitação em sua própria finalidade 3) limitações impostas pela lei. (RODRIGUES, 2004, p. 85)




    Conforme afirma Arnaldo Rizzardo (2007), as limitações do direito de propriedade podem ser: 1) constitucionais, 2) administrativas e legais, 3) de interesse particular, 4) interesse público e até mesmo florestais.




    Orlando Gomes (2003) reputa que a propriedade pode sofrer limitações advindas da dogmática, isto é, jurídicas. Bem como as limitações podem decorrer dos princípios, e até mesmo do desígnio do proprietário, esta de cunho voluntário.




    Edson Fachin (1988), em consonância com o pensamento exposto, faz uma análise evolutiva da propriedade. Segundo esse autor, é devido se constatar quais são as condições econômicas e políticas existentes na sociedade. A partir dessa constatação, consegue-se conceituar a propriedade.




    Ainda num estágio primitivo, anterior ao direito clássico, segundo Fachin (1988), pode-se apurar que a propriedade comum significa a primeira forma de propriedade, que tem uma ligação direta com a concepção que se tinha em relação à família.




    Esse pensamento não prosperou plenamente no Direito Romano. Vale dizer, o pensamento clássico sofreu transformações. E aí sim, segundo Tristão de Athayde citado por Fachin (1988), tem-se a gênese do conceito de propriedade privada. Nesse ponto, Monteiro de Barros, igualmente citado por Fachin (1998), anuncia que a propriedade nos primórdios da civilização, tinha um caráter coletivo. E em outro instante da história, nota-se a transformação do invocado caráter e se atinge o caráter individual.




    Jefferson Daibert (1979), quando fala de propriedade privada e da mudança de seu caráter, percebe que este fenômeno acontece exatamente em razão da retirada do caráter egoísta da propriedade privada.




    Portanto, a partir da traçada evolução das distintas características da propriedade, ocorre a migração do caráter quiritário para o caráter social da propriedade, o que transmite guarida para a idéia de função social.




    2.3 - Teorias da posse e sua incidência na propriedade




    É adequado analisar a teoria da posse e da propriedade para a compreensão da função social da posse e da propriedade.




    A teoria da posse, em uma visão histórica, pode ser considerada subjetiva ou simplificada.




    A teoria da posse, em uma visão subjetivista, segundo Menezes Cordeiro (2000), de Friedrich Carl Von Savigny, exige o “corpus” e o “animus domini”. O primeiro elemento é considerado elemento objetivo. Elemento esse, que pode ser considerado o poder físico sobre a coisa, o poder de influência, mais o “animus”, isto é, a intenção de propriedade.




    O elemento objetivo é o mais criticado, em decorrência do fato de que a exigibilidade de um contato físico para consagrar a posse é por demais inadequada, ante a impossibilidade de um indivíduo estabelecer um contato permanente com os objetos que lhe digam respeito, o que não se confunde com a detenção, vez que este elemento surge quando tão somente o elemento “corpus” aparece.




    Jefferson Daibert (1979) explica que a posse para Savigny pode representar uma síntese do “corpus” e do “animus”. Neste ponto, o primeiro é o elemento externo. E o segundo elemento é interno, intelectivo, projetado na mente do possuidor.




    Para Savigny, fundamental para gerar a posse era a existência de detenção. Segundo Savigny, citado por Menezes Cordeiro:




    “Todas as definições de posse consideram como posse de uma coisa a situação na qual não só a actuação própria, sobre a coisa, é fisicamente possível, mas também pode ser impedida qualquer interferência exterior”. (CORDEIRO, p.24, 2000)




    Menezes Cordeiro (2005) transmite dispositivos do BGB que são capazes de demonstrar elementos típicos da teoria de Ihering.




    Por outro lado, a teoria simplificada da posse de Rudolf Von Ihering é mais adequada para os tempos modernos. E necessita também de dois elementos, quais sejam, “corpus” e “affectio”, aquele objetivo, e este subjetivo.




    O Código Civil brasileiro (BRASIL, 2008) adota a teoria de Rudolf Von Ihering, e considera possuidor aquele que tenha a aparência de proprietário. Por isso, a propriedade é o pressuposto, é amparo sobre o qual se estruturarão e se refletirão acerca da posse. Em outras palavras, o ponto de partida da posse é a propriedade e são esses os elementos que devem ser sempre cotejados para se ponderar acerca da posse e da propriedade.




    Segundo Ihering, quanto ao elemento objetivo, criticando a teoria de Savigny:




    Dá-se hoje o nome de `corpus´ à relação exterior da pessoa com a coisa estabelecida pela apreensão. Os juristas romanos, pelo contrário, não se serviam dessa expressão senão para designar a manifestação da vontade no ato de apreensão. O `corpus,segundo a teoria dominante, é o poder físico ou a supremacia de fato sobre a coisa, tal é a noção fundamental pela teoria atual. Ela é absolutamente errônea, como se pode ver em minha obra já citada: O fundamento da proteção possessória (IHERING, p.43, 2002).




    Adota-se no Código Civil brasileiro (BRASIL, 2008) a teoria de Rudolf Von Ihering. Assim, possuidor no Brasil é o que tem a aparência de proprietário. E em sede argumentativa, detentor será aquele que a lei do País adotar, conforme afirma Adriano Stanley (2009).




    Acerca da adoção da teoria simplificada da posse, com seu típico cunho objetivo, Orlando Gomes (2004) explicita que o Código Civil (BRASIL, 2008) em seu artigo 1.196 cristalizou a adoção dessa teoria: “Art. 1.196. Considera-se possuidor todo aquele que tem de fato o exercício, pleno ou não, de algum dos poderes inerentes à propriedade.” (BRASIL, 2008)




    Aliás, o autor argumenta que o legislador nesse suporte fático se valeu de mesma opção teórica que o legislador do Código Civil de 1916 (BRASIL, 1916). Todavia, a previsão poderia ser vista precisamente no artigo 485:




    “Art. 485. Considera-se possuidor todo aquele que tem de fato o exercício pleno, ou não, de algum dos poderes inerentes ao domínio, ou propriedade.” (BRASIL, 1916)




    Orlando Gomes (2004) ainda acrescenta que o Código Civil brasileiro de 1916 (BRASIL, 1916) é um dos primeiros, em um direito comparado, a adotar os princípios da doutrina objetiva da posse.




    Laura Beck Varela (2002) trabalha a facilidade e a adoção da teoria simplificada da posse, ante a facilidade perceptível em relação à distinção entre posse e detenção.




    Sílvio Rodrigues (2002) soma que Clóvis Beviláqua, já no Código Civil de 1916 (BRASIL, 1916), fez opção pela teoria objetiva da posse. Nesse ponto, Rodrigues (2002) é enfático ao dizer que não só Beviláqua, mas, também os outros autores brasileiros, que abordam a da teoria da posse, exteriorizam que o Brasil fez a opção, desde o Código Civil de 1916, pela doutrina objetiva.




    Interpretar a posse é fundamental para se interpretar a propriedade. Haja vista que os elementos da posse também podem aparecer na propriedade. Em verdade, a propriedade plena aparece quando estiverem presentes os elementos da posse. Assim, o proprietário, em decorrência dos elementos reivindicar e dispor, tem a prerrogativa de também apresentar a posse, de forma direta ou no mínimo indireta.




    Em decorrência da tendência historicamente patrimonialista, a posse e a propriedade são formas de satisfação destes desígnios patrimonialistas. Em razão desses motivos, analisar a posse sem analisar a propriedade é praticar um erro. Posto que estes elementos são interdependentes e preenchem o conteúdo intelectivo humano de satisfazer seu afã patrimonialista.




    O possuidor traz consigo os elementos de usar, fruir e gozar. E o proprietário, este portador de direitos reais sobre coisas próprias, tem as prerrogativas de usar, fruir, gozar, dispor e reivindicar.
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